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— - algunsfiosdameada 
l * O movimento de luta agora 

| deado nas Faculdades de Le- 

vontade para &G afirmar, porque EM gristica do numerus clausus pei.o 

nistérios é governos, que não têm sa devido tempo aleriei o Conselho nonos naslicenciaturas em ensino (*) 
* bido, ou não têm podido, criar um: Científico para o problemae analiseio —— é nrecisonão esquecer (o que passa 

n A 3 A 1 E ; luggx_ n despercebido) que o nu- 
lítica de E ção adeq ao pla. na ) (É): Em terceiro muitas vezes despe ue o 

Reamento de objectivos sociaisberr tem de se sublinhar que a adopção do  merus clausus dé ingresso nessas áreas 

tras, e na Faculdade de Ciências So-; 
ciais c Humanas da Universidade 
Nova de Lisboa. que tem uma estru- 
tura semelhante àquelas, é (mais) uma 
Situação de ruptura, há muito espe- 
reda, na crise do ensino e da sociedade 
portuguesa. Os problemas que estão 
implicados nesta luta constítuem uma — 
meada embaraçada, com muitas pon- - 
tas que importa agarrar, sob pena de 
ser impossível tecer soluções correc- 
tas. De resto, se analisarmos com: 

: atenção a dialéctica do confronto, logo 
verificamos essa complexidade. 
Com efeito. os estudantes, nas suas 

reuniões gerais, que têm reatizado em 
ambiente quente. e ultrapassando as 
estruturas legais das escolas, ainda 
que estabelecendo com elas uma 
ponte, não só têm criticado o Ministé- 
rio da Educação, mas também os ór- 
gãos de gestão das suas faculdades e 
até os seus colegas que, nos Conselhos 
Pedagógicos, contribuísam para deli- 
near soluções consideradas por eles 
inaceitáveis. E entretanto têm delibe- 
rado levar a efeito diversos movimen- : 
tos grevistas. Qutros estudantes — e 
creio que a grande maioria dos profes- 
Sores — consideram basicamente jus-- 
tas às razões que são apresentadas, 
embora discordem da metodotogia do 
processo reivindicativo. Os Conselhos 
Científicos é os Conselhos Pedagógi- 
cos movem-se na corda bamba, procu- 
rando encontrar' soluções que por 
vezes os ultrapassam e tendo pela 
frente um Ministério que, com apa- 
rência dialogante, lhes passa a bola da 
responsabilidade, numa nítida jogada 
de diversão. Os antigos licenciados 
sem profissionalização, nem sequer 
formação pedagógica, e sem capaci- 
dad>e reivindicativa, constituem, por 
Sua vez, um sector silencioso e injus- 
tamente esquecido ou pelo menos su- 
bal: 'nrln'uã os c d uma 

Beração - necessariamente — sacrifi- 
cada»). . 

2 * Para mos a dinã 

definidos. E certo que a falta de uma modelo curricular ças licenciaturas eM ds novas ungvemmm.eg orça, em r;(-, 

Lei de Bases do Sistema Educativo, só ensino das universidades novas — que gra, quantidades que vão dos 15 aos o 

aprovada em fins de 1986 (12 anos integram no meio d?s unidades disci- - ajunos em cada Curso —, ad M?P?:l.— 

depois de Abril!), tarefa que competia plinares de forrqaçao'espeCIfKª_ EM “nurme simples do esquema das a;u__ 

à Assembleia da República, poderia História, Filosofia, Línguas e l:nera. dades de Ciências criaria, sen: vaª & 

justificar, até certo ponto, a falta de turas, etc.). cadeiras de formação pe- gem, no meio do curso, um sis! emima 

capaciídade de acção. Digamos, po- dagógica numa percentagem elevada, testrito numerus clausus para ahmºs 

rém, que é apenas uma atenvante, pois terminando num 5,º ano com um es- educacional, que conduziria 05 a mos 

o Ministério não tem deixado de toinar tágio apoiado ainda numa formgçâq mais habilitados para aí, po;ven . 

medidas, se bem que na sua grande teórica de tipo pefiªgogwo — não é em prejuízo da ám cientí lca,c º:: 

maioria desfasadas, incompletas e in- uma questão pacífica. E é também: ma50 que nesta se juntava UM " 

congruentes. É este o caso da legaliza- discutível, apesar de supor uma estru- junto relativamente mumeroso lçcen- 

ção, por despacho, de cursos de uni- tura diferente, a evçnmal adopção dos . versificado de estudantes, cuja i " 

versidades particulares em áreas já sa-- modelos das licenciaturas «em educa- cinturacontinuava a abrir-se para..- . 

turadas ou mesmo — o que vem já ção» das faculdades de Ciências, que — qocemprego. v 
desde há muito — da institucionaliza- se formam só a partir do 3.º ano e QuUêe * o problema fundamental é, na ve! 

ção desses cursos em universidades  têm uma carga de dnscnp,lulms pedagó- “dade, o do emprego — d.gm':]os ;s i 

novas, nem sempre bem apetrochadas gicas bem menor. As dúvidas das fa- " coi1as pelas suas P,úpnªsªlpa avr s. 

para os ministrar; e em situação de culdades de Letras baselam-se EM ' por isso penso que não vale a pe : 

vantagem, em termos de profissionati-" motivos ponderosos, não só de natàl- t as e;..:;u;; : 
zação e emprego, relativamente aos já rezacicntífico—pçdagoglca. mas até de, ; doscursos de letras, com desv;n ag m 

existentes nas universidades «clássi- natureza profissional.- " ' científica e'sem vantagem profissiona! : 

cas». Esta é afinal a grande razão in- o 
vocada pelos estudantes para as suas . 
reivindicações, razão essa que tem 
sido apresentada também, desde há 
algum tempo, embora sem grande 
força, pelos licenciados nos últimos 

anos, em situação de desemprego ou 

. os seus licenciados. Segundo : 

S g;ªso. é necessário sim modificar os 

' ' ; H : tendo em conta a - 
* á í i currículos dos cursos te' 1 conta à 

á tenho dito por Siversas valorização da formação dos lic
encia 

vezes que não me seduz o «sistema | r isso vantajosa — 
integrado- das licenciaturas em ensino ggã': e::;ndãe?:ndido o Conselho 
vigente nas universidades novas, À Científico da. Faculdade de Letras de 

carga lectiva de disciplinas de educa- Coimbra —— a adopção de um naipe de lugar incerto no ensino. (*) 

3 * Na verdade, em quatro das 
universidades novas (Minho, Aveiro, 
Évora e Açores) criaram-se licenciatu- 
Tas «em'ensino» nas diversas áreas de 
estudos, formando-se assim licericia- 
dos já profissionalizados que se en- 
coniratm em nítida vantagem em rela- 
ção aos licenciados das universidades 
«Clássicas» que, só passados alguns . 
anos, conseguem integrar-se na via da * 
profissionalização docente. 
A esta situação de desigualdade, o 

Ministério tem respondido, e continua 
a responder, com um arg — a 

ção, em licenciaturas de apenas 4 anos. 
(com mais um para 0 estágio), prgjudª- 
carão sem dúvida a formação cientí- 
fica específica, podendo habilitar o 

aluno à como ensinar mais do que 

ensinar (criticamente) o quê . De resto, 

tenho ouvido & docentes das universi-:, 

dades novas considerações deste tipo.. 

O problema dos modelos a adoptar, 
mMais correctos ou menos correctos, é'í 

porém, da responsabilidade de cada | 

significativo de disciplinas nas áreas 

das ciências da educação, que podem 

ser frequentadas como cadeiras opcio-: 

nais. Todavia, qualquer 'formaçao 

profissionalizante deve realizar-se em 

sistema de pós-graduação, seja ela na : 
área de aperfeiçoamento científico(éo * 
caso dos mestrados que há muito fun- 
cionam), seja na área educacional, 
seja em outro qualquer sector, como 

" 
universidade « penso que podérão 
existir com i dife-: 

ão, ciências documentais, mu- 
seologia, conservação do Património, 

rentes. O que já não aceito é o argu- 
mento «pan-pedugogista» de alguns 

culpa dessa situação cabe por inteiro 
às faculdades de Letras que, usando da 
autonomia conferida às suas universi- 

A; dades, não quiseram adop te 

P das áreas das Ciências da 
Educação (sublinho alguns , pois esse 
não é o entendimento de muitos ou- 
tros) que apresentam o modelo das: 

de formação profissionalizante, no- 
meadamente o das universidades no- 
vaás. Aliás, esse argumento tem sido 
h ivel 

desta complicada luta e os problemas 
que Mhe estão subjacentes, importa ir 
ao fundo das questões ou, pelo menos, 
Procurar alguns fios da meada. : 

Evidentemente que à razão essen- 

rais de crise da sociedade portuguesa 
(como de outras sociedades), que ge- 
raram um aumento significativo de de- * 
semprego, inclusivamente nos secto- 
FTes para que se exigem licenciaturas ou 
cursos superiores. À falta de emprego 
não é (recordêmo-lo) um exclusivo 

dos licenciados em Letras, como se 
pode verificar pelos problemas que 
agora surgem com os médicos recém- 
-formados. Esta. questão do desem- 
pPrego é, pois, o morivo fundamental 
domal-estar que levou à « revotia» dos 
estwlantes. Mas, perante esta situação 
de erise, o Governo é o sceu Ministério 
d Educação não têm vindo a procurar 
soluções que, pelo menos, evitassem o 
E! dos probl Fenso, 

frontalmente, que é a eles que cabe a 
maior cota de responsabilidode — não 
quero dizer que a este Ministério € a 
este Governo, mas dos sucessivos mi- 

cial. se encontra nos aspectos estrutu- - 

comp , pro- 
duzido por ficenciados das próprias 
faculdades de Letras em situação pro- 
fissional desvantajosa. (2) 

Será que o problema se pode equa- 
cionar assim? Em primeiro lugar, 
diga-se que a autonomia das universi- 
dades não pode continuar a ser utili- - 

zada como arma de arremesso. que 
Sserve para encubrir a falta de uma 
patlítica de Educação por parte do Mi- 
nistério. Em segundo lugar, deve. 
afirmar-se que as faculdades de Letras 
não foram confrontadas oportuna- 
mente, isto é, antes de serem criadas 
as licenciaturas «em ensino», com 
uma política definida que visasse a 
necessidade de alterar os seus planos 
de estudos para evitar o prejuízo dos 
seus licenciados. Quando debateram 
as questões curriculares, tendo em 
conta a possibilidade de abrirem aos 
seus licenciados uma formação.peda- 
EÓgica que os oricntasse para à prófis- 
sionalização dovcente, fizeram-no po- 
Tante 08 factos consumuadoes € à única 
critica que se pode dirigir pertinente- 
Mente à essas faculdades é a de terem 
demurado tempo de mais a apercebe- 
Tem-se da situação de injustiça em que 
Sc ENContravam os seus licenciados c, 
quando muito, a de terem hesitado 
Quanto às medidas « tonar festou à 

novas como o único cor- 
recto, como se as ciências pedagógi- 
cas, que têm indubitavimente .um 
significativo valor na formação do do- 
cente, fossem entendidas como tera- 

univ 

.« pêutica milagrosa para resolver todos 
os problemas escolares e profissio- * 
nais. Também não poderei aceitar o 
argumento do Poder que se supõe de- 
fender este sistema como o único pos- 
sível, p to querer integrar-se 
numa filosofia educativa à maneira 
americana, em que a universidade se 
transforma numa escola de formação 
profissional, tipo «universidade de 
serviços»-. Finalmente, também não 
concordo com um sistema que — 
comodisse — coloca em desvantagem 
os licenciados pelas faculdades de Le- 
tras e pela Faculdade de Ciências So- | 
ciais e Humanas da Universidade. 
Nova de Lisboa, sem que haja um 
processo correctivo para évitar situa-.- 
ções de injustiça. : 
Quanto ao sistema das faculdades 

de Ciências, poderá não conter-os de- - 
feitos que julgo existirem nas univer- 
sidades novas, mas haverá vantagem 
em adoptá-lo hoje, pelo menos tal qual 
ele funciona? Será que a divisão em 
dois ramos de licenciatura — uma 
científica e outra em educação — a 
partir do 3.º ano responderá aos pro- . 
blemas que agora se colocan às facul- 
dades de Letras, em termos científicos * 
€ em termos profissionais? Julgo que 
não. Sc à adopção do esquéma das 
universidades novas provecaria ne- 

« tessariamente, à paríída, à redução 

jAN ABRIMA! JUNI JUL | AGOF SETI OUT NOV DEZ 

cursos (alguns já existem ou forant 
agora propostos), mas o certo é que 
eles apenas continvarão a formar... 
desempregados, se não houver uma 
política de emprego neste país. Às 

. empresas privadas e as autarquias po- 
derão contribuir para à criação de lu- 

- gares que acolherão esses licenciados 
. pós-graduados, mas é ao Governo que 
compete planear e fomentar uma polí- 
tica de emprego. À universidade só 
caberá, quando muito auscultar ne- 
cessidades, pois ela nunca poderá, 
nem deverá, ter uma função emprega- 
dora. É esta uma questão que os estu- 
dantes e o Governo terão de ter em 
conta, Este último, sobretudo, que não 
tem dado provas de capacidade nesse 
sentido. Se querem um exemplo, ve-, 
ja-se o caso dos mestrados há algum 
tempo a funcionar, à que não corres- 
pondeu ainda qualquer esquema favo- 
rável de acesso em matéria profissio- 

ão cultural, etc. As faculdades - 
de Letras poderão, oportunamente e : 
sem improvisos, pôr a funcionar estes - 
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5 *  Julgo que é agora mais fácil 

preender os probl concretos 

que neste momento se desenham e que 

levaram à «revolta» dos estudantes d
e 

Letras. E creio que também se torn
a 

mais claro entender as contradições d
o 

P e a desori ão que por 

vezes se tem manifestado. 

* Comefeito,tem havido certas dúvi- 

das quanto ao sisfema definitivo a 

adoptar na reestruturação dos Curs
os. 

À Faculdade de Letras de Coimbra 

atterou já legalmente o seu pjano cur- 

ticular em termos científicos (Port. 

* n.º 50B/86, de 10 de Setembro), ao 

contrário das outras faculdades, que 

estão agora a analisar-as alterações à 

introduzir. Mas que modelo seguir, 

tendo em conta o prócesso de forma- 

ção profissiona! — p das universida- 

des novas? O das faculdades de Ciên- . 

cias? Uma terceira via cujas linhas
 - 

gerais procurei definir e que encontrou 

em cesta altura o de l 
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Gosinnatizad 
A esta proposta os estud res- . 

ponderam com as seguintes reivindi- 
P ? E, acima de tudo, 

será justo passer por cima de levas 
ivas de ticenciados em anos an- cações: a p ça dos seus rep 

| tantes nas negociações (o que já con- 

seguiram) e, concretamente, a aber- 

tura do 1.º ano de formação a todos os 
recém-licenciados, abolindo portanto 
Q AUIMerus velausus, 0U MesMmo a sua 

anulação total abrinido-se as portas de 

acesso, tanto nesse 1.º ano, como no 

2.º ano profissionalizante, o que su- 
ponho ter sido já considerada uma exi- 
gência impossível por parte das co- 
missões de luta. Numa reivindicação 
compl tas, 0S d. reforça- 

teriores, que se encontram por protis 
sionalizar e muitos deles na situaçãe 
de desemprego, a tal « geração sacrifi 
cada» e silenciosa, que tem uma pala: 
vra à dizer”? o 

Ó6.. 
um probiema con:plexo de difícil 

ão e de mais difícil solução. P 
ram a ideia da criação imediata de” 

cursos —profissionalizantes —noutras 
áreas, alternativas da docência e dos 
mestrados. 

A esta posição o Ministério tem evi- 
tado responder pela afirmativa ou pela 
negativa, responsabilizando os conse- 
lhos científicos e os conselhos peda- 
gógicos pela escolha de soluções, ao 

sectores (falo pelo que se passou em
 

Coimbra), mas que foi depois supe- 

rada, para agora voltar (segundo 

julgo) a estar na ordem do dia? 

Todavia, o que tem provocado di- 

a ção do: d 

tes não é o sistema, que em princípio
, 

- está neste ano a entrar em funcio
na- 

"fento em Coimbra (e que se encontra 

em estudo nas outras faculdades) cuj
a 

* estrutura profissionalizante importa 

: definir. É sim o modelo transitório de 

. profissionalização docente que OS 

: conselhos científicos, os conselhos 

pedagógicos c agora às comissões de 

Íuta, têm vindo a estudar, em coorde- * 

* nação ou em confronto com o Minis
- 

tério, para abranger os licenciados 

saídos das faculdades de Letras em 

1987. Assentou-se inicialmente, num
 

— ciclo composto por um ano de forma- 

ção teórica na área das ciências da 

* educação e noutro de estágio profis
- 

sionalizante. No entanto, esse curso 

funcionaria em sistema de numerus 

clausus. 

QOWXKU*Q - ªex&)cxmxm _ 

tempo que curiosamente lhes 

promete apoio para pór em funciona- 
mento o sistema a adoptar. Desta 
forma, portanto, o Ministério lava as 
Suas mãos, como se pouco tivesse que - 
ver com o problema surgido, não só 
em relação às soluções, como relati-- 
vamente aos motivos da situação de 
crise com que agora as faculdades de 
Letras se deparam. : 

É, na verdade, ao Ministério que 

incumbe a responsabilidade das deci- 

sões. Se as faculdades poderão anali- 

sar as possibilidades de criação de cur- 

sos transitórios, tendo em vista a pro- 

fissionalização docente dos seus li- 

cenciados, em coordenação com os 

professores das áreas das Ciências de 

Educação e com as escolas secundá- 

rias, é ao Ministério que compete de- 

cidir. planear e regulamentar. E o 

Ministério da Educação sabe bem às 

limitações de espaço e de corpo do- 

cente que têm os seus estabelecimen- * 

tos de ensino, porque conhece as res- 

trições orçamentais que the tem im- 

posto. Como sabe ainda da existência 

de centenas de licenciados por profis- 

sionalizar, que não pode de modo 

algum esquecer. 

Daí que nos surjam algumas inter- 

rogações fundamentais. Será na reali- 

dade, possível anular de todo, neste 

momento, o numerus clausus na for- 

“ mação pedagógica pré-profissiona- 

lizante? Mesmo a ser possível, poderá 

evitar-se a massificação € o descrédito 

em que caiu o antigo curso de Ciências 

Pedagógicas, extinto em 1974? Quais — 

serão depois as perspectivas que s
e 

abrem à profissionalização? Mesmo 

depois dela efectuada não surgirão 

problemas de colocação avus novos 

- mas e de soluções correctas, o Minis- 

P 
O certo, porém, é que cada sector nele 

envolvido tem de assumir as suas cul- 

pas e 8s suas responsabilidades. 

Quanto aos estudantes, os agentes 

principais deste processo, mesmo que 

se pense que têm actuada por sintonia. 

com os seus colégas espanhóis e fran- 

ceses e que estão a pedir a lua port. 

meios nem sempre correctos, à ver- 

dade é que tiveram a vírtude de abalar 

as cstruturas da Escola e do aparelho 

de Estado, nem sempre verdadeira- 

mente despertos para os seus proble- 

mas. E não se diga que o fazem por 

desejo de instabilidade e de falta de 
patriotismo : .. ' : 

Oxalá que, sem milagres, mas atra- 

vés de uma anátise atenta dos proble- 

tério da Educação e também às uni- 

versidades possam recuperar o têempo 

perdido em medidas isoladas e tantas 

vezes sem conexão e continuidade. 

Essa será afinal a vitória que Os estu-. 

dantes poderão alcançar. E já não é 

pouco... | : " 

€) Ver, por exemplo, «Curso. de Histó- 
ria na Universidade de Coimbra. 
Cerca de 200 licenciados no ano pas- 
sado: tudo no desemprege»=, in Diário 
de Coimbra, 17.4.1986. 

2) Ver o artigo referido anteriormente. 
(&) Em príncípios de 1984, guei no 

Conselho Científico uma proposta de 
reestruturação dos cursos, tendo em 
vista um modelo de formação peda- 
Eógica e de profissionalização. Apro- 
vada parcialmente, inspirou um ofi- 
cio que o Conselho Científico enviou 

. ao —Conselho Pedagógico em 
23.2.1984. Ver também no Diário de 
Coimbra, de 30.4.1986, o meu artigo 
«Curso de História na Universidade 
de Coimbra. O problema do desem- 

prego». 
() Veja-se o artigo da minha autoria e 

de António Simões Rodrigues, «ln- 
no Ensino Superior. Um labi- 

rinto de Creta da juventude portu- 
guesa», Jornal de Notícias, 24, 25,27, 
28 e 29.12.1986. Scrá em breve re- 
publicado, com muitos aditamentos, 

* pela Editora Estante, de Aveiro. 
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